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Boletim Informativo nº 10       Período – 01/02/2022 a 31/03/2022 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

TESES FIRMADAS COM TRÂNSITO EM JULGADO 

TEMA 495 | RE 6300898 | Rel. Min. Dias Toffoli  – Trânsito em julgado: 18/02/2022 

Referibilidade e natureza jurídica da contribuição para o INCRA, em face da Emenda 
Constitucional nº 33/2001. Obs.: proposta de revisão de tese do tema 108, o qual não tinha 
repercussão geral. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
149, § 2º, III, “a” e 195, I, da Constituição Federal, se a contribuição de 0,2%, calculada sobre o 
total do salário dos empregados de determinadas indústrias rurais e agroindústrias — inclusive 
cooperativas —, destinada ao INCRA, fora, ou não, recebida pela Carta Magna, e qual a sua 
natureza jurídica, em face da Emenda Constitucional nº 33/2001. 

Tese firmada: “É constitucional a contribuição de intervenção no domínio econômico 
destinada ao INCRA devida pelas empresas urbanas e rurais, inclusive após o advento da EC nº 
33/2001.” 

 

TEMA 933 | ARE 875958 | Rel. Min. Roberto Barroso – Trânsito em julgado: 10/03/2022 

Balizas constitucionais para a majoração de alíquota de contribuição previdenciária de 
regime próprio de previdência social. 

Questão Submetida a Julgamento: Agravo contra decisão pela qual inadmitido recurso 
extraordinário em que se discute, com base nos arts. 37, caput, 40, 150, inc. IV, e 195, § 5º, da 
Constituição da República, quais seriam as balizas impostas pela Constituição a leis que elevam 
as alíquotas das contribuições previdenciárias incidentes sobre servidores públicos, 
especialmente à luz do caráter contributivo do regime previdenciário e dos princípios do 
equilíbrio financeiro e atuarial, da vedação ao confisco e da razoabilidade. 

 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=3961077
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=3961077
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4737198
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Tese Firmada: “1. A ausência de estudo atuarial específico e prévio à edição de lei que aumente 
a contribuição previdenciária dos servidores públicos não implica vício de 
inconstitucionalidade, mas mera irregularidade que pode ser sanada pela demonstração do 
déficit financeiro ou atuarial que justificava a medida. 2. A majoração da alíquota da 
contribuição previdenciária do servidor público para 13,25% não afronta os princípios da 
razoabilidade e da vedação ao confisco." 

 

TEMA 988 | RE 1018911 | Rel. Min. Luiz Fux  – Trânsito em julgado: 09/02/2022 

Possibilidade de desoneração do estrangeiro com residência permanente no Brasil em 
relação às taxas cobradas para o processo de regularização migratória. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 
5º, incs. LXXVI e LXXVII, 145, § 1º, e 150, inc. IV, da Constituição da República, e do termo 
cidadania empregado pelo texto constitucional, a possibilidade de desoneração do estrangeiro 
residente permanente do pagamento das taxas cobradas para o processo de regularização 
migratória. 

Tese firmada: “É imune ao pagamento de taxas para registro da regularização migratória o 
estrangeiro que demonstre sua condição de hipossuficiente, nos termos da legislação de 
regência.” 

 

TEMA 1074 | RE 1240999 | Rel. Min. Alexandre de Moraes – Trânsito em julgado: 22/03/2022 

Exigência de inscrição de Defensor Público nos Quadros da Ordem dos Advogados do Brasil 
para o exercício de suas funções públicas. 

Questão Submetida a Julgamento: Recursos extraordinários nos quais se discute, à luz dos 
artigos 5º, incisos XIII e XX; 133 e 134 da Constituição Federal e do princípio da igualdade, a 
obrigatoriedade de os Defensores Públicos se inscreverem nos quadros da Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB) para o exercício de suas funções e a consequente submissão deles 
aos regramentos éticos e disciplinares dos advogados. 

Tese Firmada: “É inconstitucional a exigência de inscrição do Defensor Público nos quadros da 
Ordem dos Advogados do Brasil.” 

  

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5115280
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5115280
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5796390
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TEMA 1093 | RE 1287019 | Rel. Min. Marco Aurélio – Trânsito em julgado: 30/03/2022 

Necessidade de edição de lei complementar visando a cobrança da Diferença de Alíquotas 
do ICMS – DIFAL nas operações interestaduais envolvendo consumidores finais não 
contribuintes do imposto, nos termos da Emenda Constitucional nº 87/2015. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
5º, incisos LIV e LV; 93, inciso IX; 146, incisos I e III, alínea “a”; e 155, inciso XII, alíneas “a”, “c”, 
”d” e “i”, da Constituição Federal, se a instituição do diferencial de alíquota de ICMS, conforme 
previsto no artigo 155, § 2º, incisos VII e VIII, na redação dada pela Emenda Constitucional nº 
87/2015, exige, ou não, a edição de lei complementar disciplinando o tema. 

Tese Firmada: A cobrança do diferencial de alíquota alusivo ao ICMS, conforme introduzido 
pela Emenda Constitucional nº 87/2015, pressupõe edição de lei complementar veiculando 
normas gerais.” 

 

TEMA 1112 | ARE 1288550 | Rel. Min. Alexandre de Moraes – Trânsito em julgado: 
09/02/2022 

Controvérsia relativa à existência de direito adquirido à diferença de correção monetária dos 
saldos das contas vinculadas ao FGTS, referente ao Plano Collor II (fevereiro de 1991). 

Questão Submetida a Julgamento: Trata-se de recurso extraordinário em que se discute à luz 
do artigo 5º, XXXVI, da Constituição Federal, pretensão de correção monetária das contas 
vinculadas ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) pelo IPC de fevereiro/1991, 
relativo ao Plano Collor II, tendo em vista o julgamento de mérito do RE 611.503 (Tema 360). 

Tese Firmada: “Inexiste direito adquirido à diferença de correção monetária dos saldos das 
contas vinculadas ao FGTS referente ao Plano Collor II (fevereiro de 1991), conforme 
entendimento firmado no RE 226.855, o qual não foi superado pelo julgamento do RE 611.503 
(Tema 360).” 

 

TEMA 1119 | ARE 1293130 | Rel. Min. Presidente – Trânsito em julgado: 10/03/2022 

Necessidade de juntada da autorização expressa dos associados, da relação nominal, bem 
como da comprovação de filiação prévia, para a cobrança de valores pretéritos de título 
judicial decorrente de mandado de segurança coletivo impetrado por entidade associativa 
de caráter civil. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute à luz do artigo 
5º, XXI, da Constituição Federal a necessidade ou não de autorização expressa dos associados, 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5994076
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6001237
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6021120
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da relação nominal, bem como da comprovação de filiação prévia, para a cobrança de valores 
pretéritos de título judicial decorrente de mandado de segurança coletivo impetrado por 
entidade associativa de caráter civil, ante o alegado conflito com os Temas 82 e 499. 

Tese firmada: “É desnecessária a autorização expressa dos associados, a relação nominal 
destes, bem como a comprovação de filiação prévia, para a cobrança de valores pretéritos de 
título judicial decorrente de mandado de segurança coletivo impetrado por entidade 
associativa de caráter civil." 

 

TEMA 1130 | RE 1293453 | Rel. Min. Alexandre de Moraes – Trânsito em julgado: 16/02/2022 

Titularidade das receitas arrecadadas a título de imposto de renda retido na fonte incidente 
sobre valores pagos pelos Municípios, suas autarquias e fundações a pessoas físicas ou 
jurídicas contratadas para a prestação de bens ou serviços. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
153, III, e 158, I, da Constituição Federal o direito do ente municipal ao produto da arrecadação 
do imposto de renda retido na fonte, incidente sobre rendimentos pagos, a qualquer título, 
pelo município, por suas autarquias e fundações, incluindo-se o pagamento de rendimentos a 
pessoas físicas e jurídicas, em razão do fornecimento de bens ou serviços. 

Tese Firmada: “Pertence ao Município, aos Estados e ao Distrito Federal a titularidade das 
receitas arrecadadas a título de imposto de renda retido na fonte incidente sobre valores pagos 
por eles, suas autarquias e fundações a pessoas físicas ou jurídicas contratadas para a 
prestação de bens ou serviços, conforme disposto nos arts. 158, I, e 157, I, da Constituição 
Federal.” 

 

TEMA 1181 | RE 1350965 | Rel. Min. Alexandre de Moraes – Trânsito em julgado: 15/02/2022 

Extrapolação do poder regulamentar da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), por 
meio das Resoluções Normativas 414/2010, 479/2012 e 587/2013, ao determinar às 
concessionárias de energia elétrica a transferência do Ativo Imobilizado em Serviço do 
sistema de iluminação pública para os Municípios. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
30, V, e 149-A da Constituição Federal, se a Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL teria 
ultrapassado os limites do poder regulamentar ao regular a transferência do serviço de 
iluminação pública registrado como Ativo Imobilizado em Serviço (AIS) das distribuidoras para 
os Municípios, por meio das Resoluções 414/2010, 479/2012 e 587/2013. 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6023158
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6274315
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Decisão: “É infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da ausência de repercussão geral, 

a controvérsia relativa à extrapolação dos limites do poder regulamentar pela Agência 
Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), na edição das Resoluções 414/2010, 479/2012 e 
587/2013, as quais determinam a transferência aos municípios do sistema de iluminação 
pública registrado como Ativo Imobilizado em Serviço AIS da distribuidora de energia elétrica.” 

 

TEMA 1187 | RE 1346658 | Rel. Min. Presidente –Trânsito em julgado: 16/02/2022 

Dedução dos valores provenientes das contribuições ao Programa de Integração Nacional - 
PIN e ao Programa de Redistribuição de Terras e de Estímulo à Agroindústria do Norte e do 
Nordeste - PROTERRA da base de cálculo do Fundo de Participação dos Municípios - FPM. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 159, 
I, b, da Constituição Federal e do art. 72, I, II e § 5º, do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias a possibilidade de dedução dos valores advindos das contribuições ao Programa 
de Integração Nacional - PIN e ao Programa de Redistribuição de Terras e de Estímulo à 
Agroindústria do Norte e do Nordeste - PROTERRA da base de cálculo do Fundo de Participação 
dos Municípios - FPM. 

Tese Firmada: “É inconstitucional a dedução dos valores advindos das contribuições ao 
Programa de Integração Nacional – PIN e ao Programa de Redistribuição de Terras e de 
Estímulo à Agroindústria do Norte e do Nordeste - PROTERRA da base de cálculo do Fundo de 
Participação dos Municípios - FPM.” 

 

TEMA 1188 | RE 1306973 | Rel. Min. Presidente – Trânsito em julgado: 08/02/2022 

Redução do percentual a ser pago aos servidores públicos da Secretaria de Educação do 
Estado de São Paulo sob a rubrica Bonificação por Resultados, instituída e disciplinada pela 
Lei Complementar Estadual 1.078/2008. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 
5º, XXXVI e LIV; 7º, VI, e 37, XV, da Constituição Federal a possibilidade de reduzir o percentual 
a ser pago aos servidores públicos da Secretaria de Educação do Estado de São Paulo sob a 
rubrica Bonificação por Resultados, instituída e disciplinada pela Lei Complementar Estadual 
1.078/2008. 

Tese Firmada: “É infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da ausência de repercussão 
geral, a controvérsia relativa à redução do percentual a ser pago aos servidores públicos da 
Secretaria de Educação do Estado de São Paulo sob a rubrica Bonificação por Resultados. 

  

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6257364
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6084805
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TEMA 1191 | RE 1269353 | Rel. Min. Presidente – Trânsito em julgado: 05/03/2022 

Aplicabilidade da Taxa Referencial (TR) como índice de correção monetária de créditos 
trabalhistas. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 
5º, II e XXXVI, da Constituição Federal a utilização da Taxa Referencial - TR como índice de 
atualização dos débitos trabalhistas, haja vista a interpretação conferida pelo Tribunal Superior 
do Trabalho a julgados proferidos pelo STF (ADI 4.357, ADI 4.425 e RE 870.947, Tema 810 da 
Repercussão Geral) que levou à declaração de inconstitucionalidade parcial do artigo 39 da Lei 
8.177/199 e a fixação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) para 
atualização dos débitos trabalhistas. 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por 
unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional 
suscitada. No mérito, por maioria, reafirmou a jurisprudência dominante sobre a matéria, 
vencidos os Ministros Edson Fachin e Ricardo Lewandowski.” 

 

TEMA 1193 | RE 1317786 | Rel. Min. Presidente – Trânsito em julgado: 18/02/2022  

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 
97 e 149, § 2º, III, a, da Constituição Federal, a revogação, ou não, do artigo 1º da Lei 
Complementar 110/2001 pelo artigo 149, § 2º, III, a, da Constituição Federal, incluído pela 
Emenda Constitucional 33/2001. 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por 
unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional 
suscitada. No mérito, por maioria, reafirmou a jurisprudência dominante sobre a matéria, 
vencidos os Ministros Ricardo Lewandowski e Edson Fachin.” 

 

TEMA 1197 | RE 1356271 | Rel. Min. Presidente – Trânsito em julgado: 31/03/2022 

Vedação à compensação de débitos relativos ao recolhimento mensal por estimativa do 
Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ e da Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido - CSLL, em razão do artigo 74, § 3º, IX, da Lei 9.430/1996, acrescido pelo artigo 6º da 
Lei 13.670/2018. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
5º, XXXVI, e 150, II e III, b, da Constituição Federal, a possibilidade de o contribuinte optante 
do regime de tributação pelo lucro real com apuração mensal (recolhimento mensal por 
estimativa) satisfazer, mediante compensação, os valores devidos mensalmente como 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoDetalhe.asp?incidente=5918060
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6136287
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6295303
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estimativa do IRPJ e da CSLL, mesmo após a publicação da Lei 13.670/2018, ante o caráter 
irretratável da opção durante todo o ano-calendário, a segurança jurídica e a isonomia com 
contribuintes que se utilizam da regra geral de apuração trimestral do tributo. 

Decisão: “Decisão pela inexistência de repercussão geral por se tratar de matéria 
infraconstitucional.” 

 

 

TESES FIRMADAS SEM TRÂNSITO EM JULGADO 

ACORDÃO DE MÉRITO PUBLICADO 

TEMA 336 | RE 630790 | Rel. Min. Roberto Barroso – Pub. (sem trânsito em julgado): 
29/03/2022 

Imunidade tributária em relação ao imposto de importação para entidades que executam 
atividades fundadas em preceitos religiosos. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
19, II; 150, VI, c, § 4º; e 203, da Constituição Federal, se a atividade filantrópica executada com 
fundamento em preceitos religiosos (ensino, caridade e divulgação dogmática) caracteriza-se, 
ou não, como assistência social, nos termos dos artigos 194 e 203, da Constituição Federal, 
para fins de incidência da imunidade tributária relativamente ao imposto de importação. 

Tese firmada: “As entidades religiosas podem se caracterizar como instituições de assistência 
social a fim de se beneficiarem da imunidade tributária prevista no art. 150, VI, c, da 
Constituição, que abrangerá não só os impostos sobre o seu patrimônio, renda e serviços, mas 
também os impostos sobre a importação de bens a serem utilizados na consecução de seus 
objetivos estatutários.” 

 

TEMA 492 |  RE 695911 | Rel. Min. Dias Toffoli – Pub. (sem trânsito em julgado): 10/02/2022 

Cobrança, por parte de associação, de taxas de manutenção e conservação de loteamento 
imobiliário urbano de proprietário. 

Questão Submetida a Julgamento: Agravo de instrumento interposto contra decisão que 
inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, caput, II e XX, e 175, 
da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de associação de proprietários em loteamento 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5223306
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5223306
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4262142
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urbano exigir taxas de manutenção e conservação de adquirente de imóvel a ela não associado, 
em face do princípio da liberdade de associação. 

Tese Firmada: “É inconstitucional a cobrança por parte de associação de taxa de manutenção 
e conservação de loteamento imobiliário urbano de proprietário não associado até o advento 
da Lei nº 13.465/17, ou de anterior lei municipal que discipline a questão, a partir da qual se 
torna possível a cotização dos proprietários de imóveis, titulares de direitos ou moradores em 
loteamentos de acesso controlado, que i) já possuindo lote, adiram ao ato constitutivo das 
entidades equiparadas a administradoras de imóveis ou (ii) sendo novos adquirentes de lotes, 
o ato constitutivo da obrigação esteja registrado no competente Registro de Imóveis." 

 

TEMA 517 |  RE 970821 | Rel. Min. Edson Fachin – Pub. (sem trânsito em julgado): 17/02/2022 

Aplicação de diferencial de alíquota de ICMS à empresa optante pelo SIMPLES NACIONAL. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
146-A e 155, § 2º, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, da aplicação da metodologia 
de cálculo denominada diferencial de alíquota de ICMS à empresa optante pelo SIMPLES 
NACIONAL, em face de possível usurpação de competência da União e do princípio da não-
cumulatividade. 

Tese Firmada: “É constitucional a imposição tributária de diferencial de alíquota do ICMS pelo 
Estado de destino na entrada de mercadoria em seu território devido por sociedade 
empresária aderente ao Simples Nacional, independentemente da posição desta na cadeia 
produtiva ou da possibilidade de compensação dos créditos." 

 

TEMA 745 |  RE 714139 | Rel. Min. Marco Aurélio – Pub. (sem trânsito em julgado): 
15/03/2022 

Alcance do art. 155, § 2º, III, da Constituição federal, que prevê a aplicação do princípio da 
seletividade ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 
150, II, e 155, § 2º, III, da Constituição federal, a constitucionalidade do art. 19, I, a, da Lei 
10.297/1996 do Estado de Santa Catarina, que estabeleceu alíquota diferenciada de 25% para 
o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS incidente sobre o fornecimento 
de energia elétrica e os serviços de telecomunicação, ao passo que para as “operações em 
geral” é aplicada a alíquota de 17%. 

Tese Firmada: “Adotada, pelo legislador estadual, a técnica da seletividade em relação ao 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS, discrepam do figurino 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4983092
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4307031
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constitucional alíquotas sobre as operações de energia elétrica e serviços de telecomunicação 
em patamar superior ao das operações em geral, considerada a essencialidade dos bens e 
serviços. Modulação de efeitos: Em continuidade de julgamento, o Tribunal, por maioria, 
modulou os efeitos da decisão, estipulando que ela produza efeitos a partir do exercício 
financeiro de 2024, ressalvando as ações ajuizadas até a data do início do julgamento do mérito 
(5/2/21), nos termos do voto ora reajustado do Ministro Dias Toffoli, Redator para o acórdão, 
vencido o Ministro Edson Fachin. Plenário, Sessão Virtual de 10.12.2021 a 17.12.2021. “ 

 

TEMA 817 |  RE 851421 | Rel. Min. Roberto Barroso – Pub. (sem trânsito em julgado): 
14/03/2022 

Possibilidade de os Estados e o Distrito Federal, mediante consenso alcançado no CONFAZ, 
perdoar dívidas tributárias surgidas em decorrência do gozo de benefícios fiscais, 
implementados no âmbito da chamada guerra fiscal do ICMS, reconhecidos como 
inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 
146, III, b, 150, § 6º, e 155, § 2º, XII, g, da Constituição Federal, a possibilidade de os Estados e 
o Distrito Federal, mediante consenso alcançado no Conselho Nacional de Política Fazendária 
- CONFAZ, perdoar dívidas tributárias surgidas em decorrência do gozo de benefícios fiscais, 
implementados no âmbito da chamada guerra fiscal do ICMS, reconhecidos como 
inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal. 

Tese Firmada: “É constitucional a lei estadual ou distrital que, com amparo em convênio do 
CONFAZ, conceda remissão de créditos de ICMS oriundos de benefícios fiscais anteriormente 
julgados inconstitucionais." 

 

 

TESES FIRMADAS SEM TRÂNSITO EM JULGADO 

MÉRITO JULGADO 

 

TEMA 661 | RE 625263 | Rel. Min. Gilmar Mendes – Pub. (sem trânsito em julgado): 
21/03/2022 

Possibilidade de prorrogações sucessivas do prazo de autorização judicial para interceptação 
telefônica. 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4668596
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoDetalhe.asp?incidente=3906320
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoDetalhe.asp?incidente=3906320
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Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
5º; 93, IX e 136, § 2º, da Constituição federal, a possibilidade de se renovar sucessivamente a 
autorização de interceptação telefônica, sem limite definido de prazo — seja de 30 (trinta) dias, 
previsto no art. 5º da Lei 9.296/1996, seja de 60 (sessenta) dias, nos moldes do art. 136, § 2º, 
da Constituição Federal —, por decisão judicial fundamentada, ainda que de forma sucinta. 

Tese firmada: “São lícitas as sucessivas renovações de interceptação telefônica, desde que, 
verificados os requisitos do artigo 2º da Lei nº 9.296/1996 e demonstrada a necessidade da 
medida diante de elementos concretos e a complexidade da investigação, a decisão judicial 
inicial e as prorrogações sejam devidamente motivadas, com justificativa legítima, ainda que 
sucinta, a embasar a continuidade das investigações. São ilegais as motivações padronizadas 
ou reproduções de modelos genéricos sem relação com o caso concreto.” 

 

TEMA 991 | RE 1059819 | Rel. Min. Marco Aurélio – Pub. (sem trânsito em julgado): 
03/03/2022 

Possibilidade de anulação de cláusula de contrato de concessão de serviço público que 
autoriza a incidência de reajuste de tarifa telefônica em percentual superior ao do índice 
inflacionário estipulado. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 
2º, 5º, inc. II, 21, inc. XI, 37, caput, e 175, caput, parágrafo único e incs. I e III, da Constituição 
da República, a possibilidade de anulação de cláusula de contrato de concessão de serviço 
público que autoriza a incidência de reajuste de tarifa telefônica em percentual superior ao do 
índice inflacionário estipulado. 

Tese firmada: “Afronta o princípio da separação dos poderes a anulação judicial de cláusula de 
contrato de concessão firmado por Agência Reguladora e prestadora de serviço de telefonia 
que, em observância aos marcos regulatórios estabelecidos pelo Legislador, autoriza a 
incidência de reajuste de alguns itens tarifários em percentual superior ao do índice 
inflacionário fixado, quando este não é superado pela média ponderada de todos os itens.” 

 

TEMA 1024 | RE 1049811 | Rel. Min. Alexandre de Moraes – Pub. (sem trânsito em julgado): 
25/03/2022 

Inclusão dos valores retidos pelas administradoras de cartões na base de cálculo das 
contribuições ao PIS e da COFINS devidas por empresa que recebe pagamentos por meio de 
cartões de crédito e débito.  

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
146 e 195, inciso I, alínea b, da Constituição Federal, se o valor retido por administradora de 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5223306
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5223306
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoDetalhe.asp?incidente=5193219
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoDetalhe.asp?incidente=5193219
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cartões integra, para fins de incidência das contribuições ao PIS e da COFINS, a receita ou o 
faturamento da empresa que recebe pagamentos por meio de cartões de crédito e débito. 

Tese firmada: “É constitucional a inclusão dos valores retidos pelas administradoras de cartões 
na base de cálculo das contribuições ao PIS e da COFINS devidas por empresa que recebe 
pagamentos por meio de cartões de crédito e débito.” 

 

TEMA 1157 | ARE 1306505 | Rel. Min. Alexandre de Moraes – Pub. (sem trânsito em julgado): 
31/03/2022 

Reenquadramento, em novo Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração, de servidor 
admitido sem concurso público antes da promulgação da Constituição Federal de 1988 e em 
período não abrangido pela estabilidade excepcional do artigo 19 do ADCT. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
5º, LV, e 37, II, da Constituição Federal, a possibilidade de reenquadramento, em novo Plano 
de Cargos, Carreiras e Remuneração, do servidor admitido sem concurso público antes da 
promulgação da Constituição Federal de 1988 e em período não abrangido pela estabilidade 
excepcional do artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, com fundamento 
na segurança jurídica e na proteção à confiança. 

Tese firmada: “É vedado o reenquadramento, em novo Plano de Cargos, Carreiras e 
Remuneração, de servidor admitido sem concurso público antes da promulgação da 
Constituição Federal de 1988, mesmo que beneficiado pela estabilidade excepcional do artigo 
19 do ADCT, haja vista que esta regra transitória não prevê o direito à efetividade, nos termos 
do artigo 37, II, da Constituição Federal e decisão proferida na ADI 3609 (Rel. Min. DIAS 
TOFFOLI, Tribunal Pleno, DJe. 30/10/2014).” 

 

TEMA 1127 | RE 1307334 | Rel. Min. Alexandre de Moraes – Pub. (sem trânsito em julgado): 
16/03/2022 

Penhorabilidade de bem de família de fiador em contrato de locação comercial. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
1º, III, 6º e 226, da Constituição Federal, a possibilidade de penhora de bem de família de fiador 
dado em garantia de contrato de locação de imóvel comercial, em distinção com a locação 
residencial, afastando-se o Tema 295 (RE 612360). 

Tese firmada: “É constitucional a penhora de bem de família pertencente a fiador de contrato 
de locação, seja residencial, seja comercial.” 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6083656
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6083656
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6087183
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6087183
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TEMAS COM REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA 

TEMA 1125 | RE 1298832 | Rel. Min. Presidente – Pub. (sem trânsito em julgado): 25/02/2022 

Possibilidade de contagem, para fins de carência, do período no qual o segurado esteve em 
gozo de auxílio-doença, desde que intercalado com períodos de atividade laborativa. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute à luz dos artigos 
2º, 5º, 195, §5º, e 201, da Constituição Federal, se o período em que o beneficiário esteve em 
gozo de benefício de auxílio doença, intercalado com períodos contributivos, deve ser 
computado como de carência. 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por 
unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional 
suscitada. No mérito, por maioria, reafirmou a jurisprudência dominante sobre a matéria, 
vencido o Ministro Nunes Marques.”  

 

TEMA 1175 | ARE 1341061 | Rel. Min. Presidente – Pub. (sem trânsito em julgado): 
31/03/2022 

Concessão do Adicional de Compensação por Disponibilidade Militar no percentual máximo 
previsto na Lei 13.954/2019 a todos os integrantes das Forças Armadas. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
5º, e 37, X, da Constituição Federal, a possibilidade de concessão do Adicional de Compensação 
por Disponibilidade Militar no percentual máximo previsto na Lei 13.954/2019 a todos os 
integrantes das Forças Armadas, com fundamento no princípio da isonomia. 

Decisão: “O Tribunal, por maioria, reputou constitucional a questão, vencido o Ministro 
Ricardo Lewandowski. O Tribunal, por maioria, reconheceu a existência de repercussão geral 
da questão constitucional suscitada, vencido o Ministro Ricardo Lewandowski. No mérito, por 
unanimidade, reafirmou a jurisprudência dominante sobre a matéria.”  

 

TEMA 1185 | RE 1177984 | Rel. Min. Edson Fachin – Pub. (sem trânsito em julgado): 
03/02/2022 

Obrigatoriedade de informação do direito ao silêncio ao preso, no momento da abordagem 
policial, sob pena de ilicitude da prova, tendo em vista os princípios da não auto-incriminação 
e do devido processo legal. 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6049574
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6049574
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5595837
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Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, 
LIV e LXIII, da Constituição Federal, a obrigatoriedade, ou não, da advertência ao preso do 
direito ao silêncio, no momento da abordagem policial - quando frequentemente ocorre o 
denominado interrogatório informal -, sob pena de ilicitude da prova, e considerando-se os 
princípios da não auto-incriminação (nemo tenetur se detegere) e do devido processo legal. 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por 
unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional 
suscitada.”  

 

TEMA 1186 | RE 1341464 | Rel. Min. Presidente – Pub. (sem trânsito em julgado): 18/02/2022 

Exclusão dos valores relativos ao PIS e à COFINS da base de cálculo da Contribuição 
Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB). 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 195, 
I, "b" e §12, da Constituição Federal a possibilidade de dedução dos valores referentes à 
contribuição ao PIS e à COFINS da base de cálculo da Contribuição Previdenciária sobre a 
Receita Bruta (CPRB), instituída pela Lei 12.546/2011. 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por 
unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional 
suscitada.”  

 

TEMA 1192 | RE 1344400 | Rel. Min. Presidente – Pub. (sem trânsito em julgado): 18/02/2022 

Constitucionalidade de lei municipal que preveja revisão geral anual do subsídio de agentes 
políticos na mesma legislatura. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 
29, V e VI, 37, X, e 39, §4º, da Constituição Federal a constitucionalidade das Leis 3.056/2019 e 
3.114/2020 do Município de Pontal/SP, que preveem revisão geral anual do subsídio mensal 
do Prefeito e do Vice-Prefeito, considerando-se os princípios da moralidade administrativa, da 
anterioridade da legislatura e da inalterabilidade do subsídio durante o mandato eletivo. 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por 
unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional 
suscitada. No mérito, não reafirmou a jurisprudência dominante sobre a matéria, que será 
submetida a posterior julgamento no Plenário físico.” 

 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoDetalhe.asp?incidente=6238563
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6248748
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TEMA 1194 | ARE 1352872 | Rel. Min. Presidente – Pub. (sem trânsito em julgado): 
10/02/2022 

Prescritibilidade de título executivo decorrente de condenação por dano ambiental 
posteriormente convertida em perdas e danos. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 
37, § 5º, e 225, § 3º, da Constituição Federal, a incidência ou não de prazo prescricional em 
pretensão executória, nos casos de condenação criminal por dano ambiental convertida em 
prestação pecuniária. 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por 
unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional 
suscitada.” 

 

TEMA 1195 | RE 1335293 | Rel. Min. Presidente – Pub. (sem trânsito em julgado): 10/02/2022 

Possibilidade de fixação de multa tributária punitiva, não qualificada, em montante superior 
a 100% (cem por cento) do tributo devido. 

Questão Submetida a Julgamento: Trata-se de recurso extraordinário em que se discute, à luz 
dos artigos 2º, 24, I, 150, IV, e 155, II, da Constituição Federal, a possibilidade de o percentual 
de multas fiscais de caráter punitivo não qualificadas em razão de sonegação, fraude ou conluio 
ser fixado em montante superior ao valor do tributo devido, ante a proporcionalidade, a 
razoabilidade e o não-confisco em matéria tributária, bem como ser reduzido pelo Poder 
Judiciário. 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por 
unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional 
suscitada.”  

 

TEMA 1196 | RE 1347526 | Rel. Min. Presidente – Pub. (sem trânsito em julgado): 23/02/2022 

Constitucionalidade da Medida Provisória 739/2016, substituída pela Medida Provisória 
767/2017 e convertida na Lei 13.457/2017, as quais alteraram a Lei 8.213/1991, inserindo 
preceito sobre prazo estimado para a duração do benefício. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
2º, 62, caput e § 1º, I, b, e 246, da Constituição Federal, a constitucionalidade das Medidas 
Provisórias 739/2016 e 767/2017 (convertida na Lei 13.457/2017), que estabeleceram 
procedimento de fixação da Data de Cessação do Benefício (DCB) de auxílio-doença de forma 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6282302
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoDetalhe.asp?incidente=6212236
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6260460
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automatizada, ou seja, sem a necessidade de perícia prévia do segurado, em inobservância à 
urgência e relevância para sua edição, inclusão de norma processual civil e regulamentação de 
norma da Constituição Federal alterada entre 1995 até a promulgação da Emenda 
Constitucional 32/2001. 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por 
unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional 
suscitada.” 

 

TEMA 1198 | ARE 1357421 | Rel. Min. Presidente – Pub. (sem trânsito em julgado): 
08/03/2022 

Constitucionalidade da cobrança do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores 
(IPVA) por Estado diverso da sede de empresa locadora de veículos, quando esta possuir filial 
em outro estado, onde igualmente exerce atividades comerciais (distinção do Tema 708, RE 
1.016.605). 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
1º, IV, 5º, XIII, XXII, XXXV e LV, 146, III, a, 150, I, II, IV e V, 155, III, e 170, parágrafo único, da 
Constituição Federal, se a Lei 13.296/2008 do Estado de São Paulo, questionada na ADI 4.376, 
Rel. Min. Gilmar Mendes, pode submeter locadora de veículos ao recolhimento de IPVA 
relativo aos automóveis colocados para locação naquele Estado, mesmo que a empresa seja 
sediada em outro Estado da federação, onde realiza o registro de toda sua frota e recolhe 
referido tributo, bem como submeter seus clientes locatários como responsáveis solidários da 
obrigação tributária. Ademais, questiona-se a proporcionalidade e vedação ao confisco na 
seara tributária, pela imposição de multa tributária de 100% (cem por cento) após a inscrição 
do débito em dívida ativa. 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por 
unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional 
suscitada.” 

 

TEMA 1199 | ARE 843989 | Rel. Min. Alexandre de Moraes – Pub. (sem trânsito em julgado): 
04/03/2022 

Definição de eventual (IR)RETROATIVIDADE das disposições da Lei 14.230/2021, em especial, 
em relação: (I) A necessidade da presença do elemento subjetivo – dolo – para a configuração 
do ato de improbidade administrativa, inclusive no artigo 10 da LIA; e (II) A aplicação dos 
novos prazos de prescrição geral e intercorrente. 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoDetalhe.asp?incidente=6299001
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoDetalhe.asp?incidente=6299001
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Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 
37, § 5º, da Constituição Federal, a prescritibilidade dos atos de improbidade administrativa 
imputados à recorrente, por alegada conduta negligente na condução dos processos judiciais 
em que atuava como representante contratada do INSS, sem demonstração do elemento 
subjetivo dolo (Temas 666, 897 e 899 do STF). Delimita-se a temática de repercussão geral em 
definir se as novidades inseridas na Lei de Improbidade Administrativa (Lei 8.429/1992, com as 
alterações dadas pela Lei 14.230/2021) devem retroagir para beneficiar aqueles que 
porventura tenham cometido atos de improbidade administrativa na modalidade culposa, 
inclusive quanto ao prazo de prescrição para as ações de ressarcimento. 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por 
unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional 
suscitada. Nos termos da decisão proferida em 03/03/2022: "(...) DECRETO a SUSPENSÃO do 
processamento dos Recursos Especiais nos quais suscitada, ainda que por simples petição, a 
aplicação retroativa da Lei 14.230/2021. Comunique-se com urgência o SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA.” 

 

TEMA 1200 | ARE 1320744 | Rel. Min. Alexandre de Moraes – Pub. (sem trânsito em julgado): 
08/03/2022 

Inteligência do artigo 125, § 4º, da Constituição Federal, pela redação conferida após o 
advento da EC 45/04. Alcance da competência da Justiça Militar para decretar a perda do 
posto, patente ou graduação de militar que teve contra si uma sentença condenatória, 
independentemente da natureza do crime por ele cometido. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 
125, § 4º, da Constituição Federal (na redação dada pela Emenda Constitucional 45/2004), o 
alcance da competência da Justiça castrense para decretar a perda do posto, patente ou 
graduação de militar que teve contra si uma sentença condenatória, independentemente da 
natureza do delito por ele cometido (seja ele militar ou comum). 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por 
unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional 
suscitada.” 

 

TEMA 1202 | RE 1355112 | Rel. Min. Presidente – Pub. (sem trânsito em julgado): 24/03/2022 

Efeitos das Emendas Constitucionais 41/2003 e 47/2005 sobre norma de Constituição 
Estadual editada na vigência da Emenda Constitucional 19/1998, que previa como limite de 
remuneração para todo o funcionalismo estadual o subsídio mensal, em espécie, dos 
Desembargadores do Tribunal de Justiça respectivo. 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoDetalhe.asp?incidente=6149965
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoDetalhe.asp?incidente=6290844
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Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
37, XI e §§ 11 e 12, da Constituição Federal, a vigência do artigo 34, § 5º, da Constituição do 
Estado da Bahia, na redação dada pela Emenda à Constituição Estadual 07/1999, que previa 
como teto remuneratório único dos servidores estaduais o subsídio mensal, em espécie, dos 
Desembargadores do Tribunal de Justiça, considerando a superveniência das Emendas 
Constitucionais 41/2003 e 47/2005. 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por 
unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional 
suscitada.” 

 

 

ANALISADA A PRELIMINAR DE REPERCUSSÃO GERAL 

TEMA 1204 | ARE 1327576 | Rel. Min. Dias Toffoli – Pub. (sem trânsito em julgado): 
18/03/2022 

Obrigatoriedade de a execução fiscal ser proposta no foro de domicílio do réu, no de sua 
residência ou no do lugar onde for encontrado, mesmo quando isso implique o ajuizamento 
e processamento da ação executiva em outro Estado da Federação. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
5º, incisos II e XXXV, 22, inciso I e 103, § 3º, da Constituição Federal, a constitucionalidade do 
art. 46, § 5º, do Código de Processo Civil, que prevê a possibilidade de a execução fiscal ser 
proposta no foro de domicílio do réu, no de sua residência ou no do lugar onde for encontrado, 
nas hipóteses em que essa norma imponha o ajuizamento e processamento da ação executiva 
em outro Estado da Federação. 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por 
unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional 
suscitada.” 

 

TEMA 1205 | ARE 1266095 | Rel. Min. Dias Toffoli – Pub. (sem trânsito em julgado): 
18/03/2022 

Discussão sobre a exclusividade da propriedade industrial em razão da demora na concessão 
do registro de marca pelo INPI concomitante ao surgimento de uso mundialmente 
consagrado da mesma marca por concorrente. 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoDetalhe.asp?incidente=6179584
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoDetalhe.asp?incidente=5897510
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Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
1º, inciso IV, 5º, incisos II e XXIX, 37, caput, e 170, inciso IV, da Constituição Federal, a 
possibilidade de, em razão da demora na concessão do registro de marca pelo INPI e 
surgimento, concomitante, de uso mundialmente consagrado da mesma marca por 
concorrente, o depositante deixar de ter exclusividade sobre ela, tendo-se presentes os 
princípios da livre iniciativa e da livre concorrência. 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por 
unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional 
suscitada.” 

 

 

REPERCUSSÃO GERAL NÃO RECONHECIDA 

 

TEMA 502 | RE 627280 | Rel. Min. Roberto Barroso – Pub. (sem trânsito em julgado): 
29/03/2022 

Incidência de IPI sobre bacalhau seco e salgado. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos 
princípios constitucionais da isonomia, da seletividade, da extrafiscalidade, bem como da regra 
da estrita legalidade, a incidência, ou não, de IPI sobre o processo de produção de bacalhau 
seco e salgado, a fim de esclarecer se se trata de atividade efetivamente capaz de "modificar a 
natureza, o funcionamento, a apresentação, a finalidade do produto, ou o aperfeiçoe para 
consumo" ou, diversamente, se se trata simplesmente de atividade material necessária à 
preservação do bem durante o transporte do local de captura para o local de venda, bem como 
a importância, ou não, dessa distinção para fins de aplicação de acordo internacional - GATT, 
aprovado pelo Decreto Legislativo nº 30/1994 e pelo Decreto nº 301.355/1994). 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, apreciando o tema 502 da repercussão geral: (i) reviu, 
conforme o art. 323-B do RI/STF, o reconhecimento da repercussão geral da presente 
controvérsia, a fim de reconhecer que sua resolução depende do reexame do acervo 
probatório dos autos e da legislação infraconstitucional pertinente, razão pela qual devem ser 
aplicados os efeitos da ausência de repercussão geral; e (ii) não conheceu do recurso 
extraordinário. Foi fixada a seguinte tese: "É infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos 
da ausência de repercussão geral, a controvérsia relativa à incidência de IPI sobre o bacalhau 
seco e salgado oriundo de país signatário do GATT". Tudo nos termos do voto do Relator. Falou, 
pela recorrida, a Dra. Luciana Miranda Moreira, Procuradora da Fazenda Nacional. Plenário, 
Sessão Virtual de 11.3.2022 a 18.3.2022.” 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoDetalhe.asp?incidente=3920968
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TEMA 1201 | RE 1334628 | Rel. Min. Presidente – Pub. (sem trânsito em julgado): 23/03/2022 

Validade dos atos de demarcação de terrenos de marinha ante a ausência de intimação 
pessoal dos interessados. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
5°, XXXV, XXXVI, LIV e LV, 20, I, IV e VII e 93, IX, da Constituição Federal, a possibilidade da 
notificação apenas por edital de eventuais interessados no procedimento administrativo de 
demarcação de terrenos de marinha, de acordo com o previsto no art. 11 do Decreto-Lei n° 
9.760/1946, na redação dada pela Lei n° 11.481/2007 sem a necessidade de intimação pessoal. 

Decisão: “Decisão pela inexistência de repercussão geral por se tratar de matéria 
infraconstitucional.” 

 

TEMA 1203 | ARE 1348549 | Rel. Min. Presidente – Pub. (sem trânsito em julgado): 
24/03/2022 

Exigibilidade da inscrição de técnicos, instrutores ou treinadores de esporte e desporto 
profissionais ou recreativos nos Conselhos de Educação Física, para o regular exercício da 
atividade. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
5º, XIII, 21, XXIV, e 170 da Constituição Federal, a necessidade de inscrição de técnico de tênis 
de mesa no Conselho Profissional de Educação Física, para o regular exercício da profissão, 
considerado o entendimento do tribunal de origem acerca da interpretação conferida ao artigo 
3º da Lei 9.696/1998. 

Decisão: “Decisão pela inexistência de repercussão geral por se tratar de matéria 
infraconstitucional.” 

 

Link para acesso à pesquisa de repercussão geral: 

http://portal.stf.jus.br/repercussaogeral/ 

 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoDetalhe.asp?incidente=6208811
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoDetalhe.asp?incidente=6264086
http://portal.stf.jus.br/repercussaogeral/

